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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.931 DE 10 DE SETEMBRO DE 2025

ALTERA A LEI Nº 10.433, DE 24 DE JUNHO
DE 2024, QUE DISPÕE SOBRE O PROGRAMA
“IPVA EM DIA” E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O parágrafo único do art. 3º da Lei n.º 10.433, de 24 de
junho de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º (...)

Parágrafo único. O Programa “IPVA EM DIA” permitirá o par-
celamento dos débitos do exercício de 2024 e 2025. (NR)”

Art. 2º - O § 2º do art. 5º da Lei n.º 10.433, de 24 de junho de 2024,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º (...)

§ 2º O pedido de ingresso ao Programa poderá ser apresen-
tado até 30 de novembro de 2025. (NR)”

Art. 3º - O art. 7º da Lei n.º 10.433, de 24 de junho de 2024, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º O proprietário do veículo poderá realizar o licencia-
mento anual conforme o calendário de licenciamento publici-
zado pelo órgão de trânsito do Estado (DETRAN-RJ):

I - quando houver a quitação do valor total à vista;

II - a partir do pagamento da primeira parcela do acordo rea-
lizado no Programa “IPVA EM DIA”.

Parágrafo único. A inadimplência no pagamento das parcelas
do acordo realizado no âmbito do Programa “IPVA EM DIA”
acarretará a suspensão do licenciamento do veículo, que fi-
cará, portanto, impedido de circular, sob pena de remoção
nos termos da legislação vigente. (NR)”

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5391-A/2025
Autoria dos Deputados: Luiz Paulo, Cláudio Caiado, Lucinha, Jari Oli-
veira, Brazão, Tia Ju, Munir Neto, Douglas Gomes, Renata Souza,
Franciane Motta, Verônica Lima, Chico Machado, Flávio Serafini, Elika
Takimoto, Marina do MST, Sarah Poncio, Vinícius Cozzolino, Rodrigo
Bacellar, Giovani Ratinho, Carlinhos BNH, Bruno Boaretto, Carlos
Minc, Dionísio Lins, Samuel Malafaia, Dani Balbi, Lilian Behring, Chi-
quinho da Mangueira, Dr. Pedro Ricardo, Elton Cristo, Júlio Rocha,
Átila Nunes, Danniel Librelon e Marcelo Dino.

Id: 2677889

LEI Nº 10.932 DE 10 DE SETEMBRO DE 2025

ISENTA, DO PAGAMENTO DE TAXA DE INS-
CRIÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO NO ÂMBI-
TO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, AS
CANDIDATAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DO-
MÉSTICA E FAMILIAR

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica assegurada a isenção do pagamento da taxa de ins-
crição em concursos públicos às mulheres vítimas de violência do-
méstica, para qualquer cargo da Administração Estadual direta, indi-
reta, fundacional e entidades mantidas pelo Poder Público Estadual.

Art. 2º - A isenção, de que trata o artigo anterior, valerá para a ins-
crição em um concurso público aberto nos cinco anos seguintes ao
da concessão da medida protetiva, ou do trânsito em julgado da sen-
tença condenatória.

Parágrafo Único - Para ter direito à isenção de que trata esta lei,
deverão ser apresentados a decisão judicial que concedeu a medida
protetiva, o termo de concessão da medida protetiva ou a sentença,
com o trânsito em julgado, no ato de inscrição do concurso, expe-
didos pela Justiça Estadual.

Art. 3º - Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a candidata, que
prestar informação falsa com o intuito de usufruir da isenção a que se
refere o artigo 1º, estará sujeita à:

I - cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade
for constatada antes da homologação de seu resultado;

II - exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após
a homologação do resultado e antes da nomeação para o cargo;

III - declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for
constatada após sua publicação.

Art. 4º - A isenção de que trata esta lei não se aplica aos concursos
públicos cujos editais tenham sido publicados anteriormente à sua vi-
gência.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1676-A/2023
Autoria dos Deputados: Carlinhos BNH, Rodrigo Bacellar, Carlos Minc,
Dionísio Lins, Elton Cristo, Dr. Pedro Ricardo, Bruno Boaretto, Valdecy
da Saúde, Val Ceasa, Franciane Motta, Carlos Macedo, Douglas Go-
mes, Brazão, Samuel Malafaia, Verônica Lima, Elika Takimoto, Marina
do MST, Prof. Josemar, Carla Machado, Marcelo Dino, Chico Macha-
do, Dani Balbi, Dani Monteiro, Lilian Behring, Renato Miranda, Giovani
Ratinho, Vinícius Cozzolino, Átila Nunes, Renato Machado, Zeidan,
Jari Oliveira, Alan Lopes, Filippe Poubel e Júlio Rocha.

Id: 2677890

LEI Nº 10.933 DE 10 DE SETEMBRO DE 2025

DECLARA A FOCUS COMPANHIA DE DANÇA
COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO, CULTURAL
E ARTÍSTICO DE NATUREZA IMATERIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada, como patrimônio histórico, cultural e artístico
de natureza imaterial do Estado do Rio de Janeiro, a Focus Compa-
nhia de Dança.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3012-A/2024
Autoria da Deputada: Elika Takimoto.

Id: 2677891

LEI Nº 10.934 DE 10 DE SETEMBRO DE 2025

DECLARA, COMO PATRIMÔNIO CULTURAL

DE NATUREZA IMATERIAL DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO, A CULTURA DE ARQUI-

BANCADA DOS ESTÁDIOS DE FUTEBOL

O Governador do Estado do Rio de Janeiro

Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-

neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada, como patrimônio cultural de natureza ima-

terial do Estado do Rio de Janeiro, a Cultura de Arquibancada dos

Estádios de Futebol, excetuando-se as manifestações de cunho racis-

ta, homofóbicas, de intolerância religiosa, de incitação à violência e

xenofóbicas.

Parágrafo Único - Entende-se como Cultura de Arquibancada dos

Estádios de Futebol todas as práticas, expressões musicais e coreo-

gráficas, seus espaços, apetrechos, dentre outros.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO

Governador

Projeto de Lei nº 5513-A/2022

Autoria da Deputada: Zeidan.
Id: 2677892
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